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MINISTÉRIO DA FAZENDA

XSS/

Sessão de  22 fevereirqie 19  89	 ACÓRDÃO N2  101 - 78.348

Recurso n2 52.168 - IRF - Ano de 1984

Recorrente FUTURA COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA.

Recorrid DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO-SP

MULTA-FONTE-DECORRÊNCIA - A desqualifica-
ção da multa de lançamento de oficio no
processo matriz enseja, dado o principio'
da decorrencia, igual tratamento na multa
aplicada na cobrança do imposto de renda'
de fonte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por FUTURA COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, dar provimento, ao recur

so, para reduzir a multa de 150% para a de 50%, nos termos do relató

rio e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conse

lheiro Jose Eduardo Rangel de Alckmin, que negava provimento.

Sala das Sessaes (DF), em 22 de fevereiro de 1989
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URGEL • *EIRA OPES	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO GO CALVE NUNES - RELATOR
_

VISTO EM	 AFON••	 SO FERREIRA DE CAMPOS — PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 2 7 AB. -89	 NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL N9 RR/101-0,0,85
Participaram, ainda, do Presente julga:mento,os seguintes Conselheiros:

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES'

EITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÊ EDUA59<RENGEL

DE ALCKMIN.	 /1--)
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FUTURA CO PC DE./vzcunos' LTDA, qualiioada nos]
autos, recOrre : a este Coleado contra, a decisÂo do Sr, Delegado da

Receita Federa-Vent OsascoOP que 'indeferiu a sua troflugnaçÃo a cobran,
ça da Imita de: lançamento:de ofIcio qualificada sobre o imposto de
renda devido de fonte,-

A empresa tanto na\ j,kWngnaçÃo como no recurso postula

a desqualiicaçÃo-' -da./multa lançada com base no art, 728, TT.10 do

RIR/80, com base no princl.po da dedorrência,

A exigência foi./mantida , sob o fundamento de que, no

prOCegSPinatriz ,. aautoridade. reyisora restabelecera a multa exaspe-.
rada que. fora désqualifioada'en pril3era

Este Conselho, no processo , principal, deu provimento

ao recurso, como faz certo o Ac8rdÃo n9 10_1 .r. 78.327.
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Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

A decisão de: mêrito ,proferida no processo- matriz, re-

conhecendo a ocorrência do fato econômico que justificou o lançamen-

to decorrencial, constitui prejulgado na decisão do processo reflexi

vo, em razão da 5_'.ntima relação de causa e. efeito existente entr,Q e-

les.

No processo principal, a empresa logrou êxito em seu

recurso ao Colegiado que_desciassficou a multa exasperada, devendo

se ministrar no processo reflexivo o mesmo tratamento dado no proces

so matriz.

DOU/ pois, provimento ao recurso para desqualificar a 1

mula de. 150% (cento e cinqüenta por centol para 50% (cinqüenta por

cento).
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CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR, •
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